


ALOJAMENTO LOCAL



Figura relativamente nova no ordenamento jurídico nacional, o Alojamento Local surgiu como salvador das localidades, dos imóveis, dos proprietários e até do nacional desígnio que é o turismo. Acabou diabolizado, culpado da gentrificação, do turismo em massa, da fuga dos locais, dos despejos ilícitos, de tudo o que o moderno traz e causa horror ao velho.

São considerados estabelecimentos de alojamento local aqueles que prestam serviços de alojamento temporário a turistas, mediante remuneração, e que reú- nam os requisitos do respectivo regime jurídico.

Existem três modalidades de estabelecimentos de AL:
A Moradia – estabelecimento de alojamento local cuja unidade de alojamento é um edifício autónomo, de carácter unifamiliar.
o Apartamento – estabelecimento de alojamento local cuja unidade de aloja- mento é uma fracção autónoma de edifício ou parte de prédio urbano suscep- tível de utilização independente.
Estabelecimento de hospedagem – estabelecimento cujas unidades de aloja- mento são constituídas por quartos. os estabelecimentos de hospedagem podem usar a denominação de “hostel” quando reúnam os requisitos específicos previstos na lei para este tipo de estabelecimento. No caso do “hostel, a unidade de alojamento predominante deve ser o dormitório, considerando-se predomi- nante sempre que o número de utentes em dormitório seja superior ao número de utentes em quarto.

Deve ser comunicado ao SEF o alojamento de todos os cidadãos de nacionali- dade não portuguesa, independentemente da idade.
A comunicação é feita ao SEF, por Boletim de Alojamento, através da plataforma electrónica online SIBA – Sistema de Informação de Boletins de Alojamento. Nos restantes casos, ou seja: para “todos aqueles que facultem, a título oneroso, alojamento a cidadãos estrangeiros”, a comunicação faz-se por Boletim de Alo- jamento em suporte de papel, que é entregue no SEF (Direcção regional ou Posto de Atendimento do SEF em Lojas do Cidadão) ou, nas localidades onde este não exista, à Guarda Nacional republicana (GNr) ou à Polícia de Segurança Pública (PSP), que depois reencaminham os Boletins de Alojamento para o SEF.



Distingue-se do “arrendamento de curta duração” ou do “arrendamento de vile- giatura”, estes com tradição em Portugal.

Sugestão de leitura:
file:///D:/0af04f3896eedb7fa8be80/01da6c146b117181bdb8/2b45fc7fcc0e28c07
0e55872/6b31e88f2e44cb39b699be64/32783a802a1b51a3642e3c/os%20meus%
20documentos/Downloads/Artigo%20olinda%20Garcia.pdf




CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ALOJAMENTO LOCAL TEMPORÁRIO



Entre:
1.        ..., Sociedade de Prestação de Serviços Ldª, NIF ...., com sede na Av. ...., nº 10-3º andar - ... Estoril, devidamente representada por (nome completo, estado civil, NIF: e residente em ...), que ora outorga na qualidade de ge- rente, em representação da sociedade comercial por quotas acima identifi- cada, doravante designada por 1ª Contratante e
2.        Nome completo, estado civil25, profissão, morador em ..., contribuinte fiscal nº ..., portador do bilhete de identidade nº ..., emitido aos .... pelo Arquivo de Identificação de ...., doravante designado por 2º Contratante,
É celebrado o presente contrato de Prestação de Serviços de Alojamento Local Tem- porário, o qual se rege pelas cláusulas, termos e condições seguintes, que as partes reciprocamente aceitam e se obrigam a cumprir pontualmente e, no que for omisso, pela legislação aplicável:

1.        A 1ª Contratante é legítima entidade exploradora do imóvel sito em ...., adiante designado por Imóvel.

2.        Pelo presente contrato, efectuado nos termos da legislação vigente, os ora Contratantes acordam entre si o alojamento local temporário do imóvel mencionado na cláusula supra.


25  Quando casado, mencionar também a identificação do cônjuge e regime de bens do casamento.



3.        Do presente contrato fazem parte integrante os termos e condições do serviço de alojamento local publicados no sítio de internet www.aaabbb.pt aceites pelo 2º Contratante no acto da reserva, sendo que a assinatura do presente contrato confirma a leitura dos “termos e condições” pelo 2º Contratante, o qual assina sem reserva.

4.        O presente contrato vigora entre as datas de .... a de ......, podendo ser pror- rogado caso haja acordo escrito entre os ora Contratantes, até ao máximo de 01 (um) ano.

5.        O preço a pagar pela estadia no imóvel ora contratado engloba o uso e fruição do mesmo, respectivo lugar de estacionamento, os equipamentos eléctricos, os complementos de decoração presentes na habitação, bem como o serviço multimédia pré-pago (exceptuando-se neste caso, o serviço pago de canais opcionais de TV, filmes, música ou telefone fixo), incluindo igualmente IVA.

6.        O Anexo 1 faz parte integrante do presente contrato e dele consta a lista dos equipamentos eléctricos, complementos de educação e identificação do serviço multimédia pré-pago.

7.        O preço do serviço de alojamento local ora contratado, com a indicação indicada na cláusula 4. supra é de .... € (extenso), valor esse que deverá ser pago pelo 2º Contratante até à assinatura do presente contrato ou, no má- ximo, até à assinatura do mesmo, sendo que a não efectivação deste paga- mento não permite ao 2º Contratante a utilização do imóvel.

8.        O Imóvel destina-se exclusivamente à habitação temporária do 2º Contra- tante e acompanhantes identificados no acto da reserva (Anexo 2), sendo expressamente vedado ao 2º Cliente dar outro uso ao Imóvel, nem sub- locá-lo no todo ou em parte.

9.        O 2º Contratante é responsável pelo comportamento de todas as pessoas que o acompanham, cfr. Anexo 2, devendo evitar a prática de qualquer ac- tividade ilícita ou contra a saúde pública.

10.      Durante a sua estadia, o 2º Contratante irá permanecer em edifício residen- cial, pelo que deverá registar que actividades que incomodem os vizinhos ou em relação às quais estes se queixem poderão determinar a imediata saída do imóvel com perda da totalidade dos valores já pagos. Para os devidos efeitos, informa-se que o período de silêncio dura das 22:00 às 10:00 do dia seguinte.



11.      São expressamente proibidas no Imóvel:
a) Realização de festas;
b) Permanência de outros ocupantes que usem o Imóvel diariamente;
c) Permanência de animais de estimação;
d) Fumar ou utilizar lume irresponsavelmente no interior do Imóvel.

12.      O 2º Contratante obriga-se a conservar no estado em que actualmente se encontram cfr. descrito no Anexo 1 todos os equipamentos eléctricos, com- plementos de decoração, instalações e canalizações de água, luz aqueci- mento, esgotos e bens do Imóvel, suportando os encargos resultantes de má utilização dos mesmos, salvo o desgaste proveniente da sua normal e prudente utilização e pelo decurso do tempo.

13.      O 2º Contratante não pode fazer quaisquer obras no imóvel.

14.      A 1ª Contratante poderá fazer quaisquer obras de benefício ou reparação do Imóvel, desde que sejam obras de pequena dimensão, não perturbem a normal utilização do local pelo 2º Contratante e tenham sido previamente acordadas entre os Contratantes. O acesso ao Imóvel poderá ser efectuado por pessoas escolhidas pela 1ª Contratante, devendo o 2º Contratante ser avisado dessa visita e facultar a respectiva entrada.

15.      A 1ª Contratante pagará atempadamente aos respectivos fornecedores as despesas de água, luz, condomínio e TV; qualquer outra despesa efectuada pelo 2º Contratante durante o período de vigência deste contrato será pago pelo mesmo (cfr. cláusula 5. supra).

16.      Para garantia de eventuais danos previstos nas cláusulas anteriores, no acto da assinatura do presente contrato o 2º Contratante entregará à 1ª Con- tratante a quantia de ...€ (extenso) que lhe será restituída no último dia de vigência do contrato, caso não haja quaisquer danos no Imóvel.

17.      A 1ª Contratante não se responsabiliza por qualquer prejuízo que directa ou indirectamente resulte do uso inadequado do Imóvel, incluindo danos, furtos, arrombamentos, insegurança, comportamento ilícito, uso indevido de equi- pamentos designadamente por idosos, pessoas portadoras de deficiência física ou por crianças, resultantes de falha no legal dever de vigilância destas; o mesmo se aplica em relação a quaisquer eventuais deficiências no fornecimento de água, luz, internet, televisão e serviços prestados ao nível do condomínio,



sendo que a 1ª Contratante empregará esforços razoáveis para encontrar uma solução que permita o cumprimento das suas obrigações contratuais, não se responsabilizando por serviços prestados por quaisquer terceiros.

18.      O 2º Contratante responde pela sua segurança e pela daqueles que o acom- panham, devendo agir com o máximo zelo e diligência no que respeita aos cuidados de segurança, designadamente abstendo-se de receber visitas ou abrir a porta a pessoas desconhecidas, agir com a máxima diligência no que respeita ao uso das chaves do imóvel e fechar sempre a porta de entrada do prédio e da habitação de cada vez que entra ou sai.

19.      No último dia de vigência do presente contrato, os Contratantes estarão presentes por si ou por procurador habilitado para o efeito, para fins de ve- rificação e confirmação o bom estado de conservação do mesmo, de todos os equipamentos electrónicos e complementos decorativos (Anexo 1).

20.      Os Contratantes obrigam-se a cumprir reciprocamente todas as obrigações assumidas no presente contrato, incorrendo o 2º Contratante na retirada imediata de pessoas e bens do Imóvel caso se verifique o incumprimento de alguma das suas obrigações perdendo, consequentemente, todos os va- lores já pagos respeitantes á estadia, excepto o valor mencionado na cláusula
16. supra caso não se verifiquem danos no Imóvel e seu recheio.

21.      O presente contrato rege-se pela lei portuguesa e a resolução de todos os li- tígios decorrentes da sua interpretação e execução será submetida aos Tri- bunais da Comarca de ..., com expressa renúncia a qualquer outro foro.

O presente contrato é feito em dois exemplares, ambos valendo como originais, os quais vão ser assinados pelas partes, sendo um exemplar entregue a cada uma delas, e inclui dois anexos que dele fazem parte constante, igualmente assinados cada um por cada uma das partes.
LOCAL e DATA A 1ª Contratante:
O 2º Contratante:
